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É o que se propõe no título. Mas 
vamos pelo começo. Durante século a 
Nação discutiu a transferência da capi-
tal, do Rio para o centro do Brasil. Isto 
com mais intensidade desde a Expedi-
ção Cruls, aí por 1892 ou 93, a partir de 
quando os mapas brasileiros começa-
ram a aparecer com um quadradinho, 
no meio de Goiás, que dizia: Futura 
Capital Federal. 

Pois bem. Tanta briga, sobretudo 
quando Juscelino decidiu que cumpriria 
o mandamento constitucional, para dar 
em quê? Quem é o prefeito? Não há 
prefeito. A autoridade maior do Distri-
to Federal, o governador, designa um 
cumpincha partidário que esteja desem-
pregado — para administrador. Sem 
poder nenhum. É só o emprego. Então 
surgem os Manezinhos, os Diquinhos-
do-riacho, os Zelões-da-portaria, os 
Naldos-amola-faca. 

Abre a boca, é um erro de concor-
dância em cada três vocábulos. 

Tudo certo: o governador, um bom 
tipo, qualificado, dispõe de todo o Dis-
trito Federal para administrar. Mas 
Brasflia, a Capital da República e Patri-
mônio Cultural da Humanidade merece 
tratamento diferenciado, a começar por 
um prefeito. Falta o prefeito de Brasí-
lia. Pessoa da maior categoria e 
representatividade. 

Se o governador do Distrito Fede-
ral, por motivos de entraves das injun-
ções não tem como escolher um brasi-
leiro de alto padrão para prefeito de 
Brasília, que transfira a incumbência ao 
Presidente da República. 

Não há prefeito de Brasília porque 
não consta da lei. Seria? Mas qual o 
problema? Faça-se lei. Para quem não 
esteja em tal ou qual esquema partidá-
rio, não faz diferença se a escolha deva 
ser atribuição do governador ou do Pre-
sidente da República, que este também 
governa de Brasília. O que interessa 
são os resultados para Brasília e à 
Nação. 

O Rio-Capital-da-República foi ad-
ministrado por muitos prefeitos repre-
sentativos e que entraram para história. 
Brasília, faça-se justiça, teve como pri-
meiro prefeito o engenheiro Israel Pi- 
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ribeiro, homem de têmpera, e que já vi-
nha de muitos cargos importantes desde 
os anos 30 (um referencial secretário de 
Agricultura em Mina; Gerais), deputa-
do federal, por vários anos, ora presi-
dente da Comissão de Orçamento, ora 
da de Finanças da Câmara dos Deputa-
dos, primeiro presidente da Novacap e 
que proximamente em 1996 estará sen-
do evocado pelo transcurso de seu cen-
tenário de nascimento. (Também go-
vernador de Minas). Juscelino o cha-
mou para o trabalho pioneiro em Brasí-
lia porque sabia da franqueza com que 
Israel Pinheiro, além de voltado ao tra-
balho, dizia não a todo impertinente. 

Houve José Sete Câmara, embaixa-
dor, chefe da Casa. Civil de Juscelino, 
prefeito do Rio e de Brasília (numa épo-
ca desta, de Natal ,e Ano Novo, do dia 
para a noite a *3 amanheceu toda plan-
tada com árvores já de bom tamanho); 
Plínio Catanhede, líder de engenheiros, 
antes nomeado por Getúlio para a co-
missão de três que apresentaria ao Go-
verno o projeto do aço (Volta Redon-
da), a seguir primeiro presidente do IA-
PI, o instituto dos industriários, e que 
fez dessa autarquia modelo. O IAPI foi 
tão bem estruturado que se manteve 
exemplar por décadas. 

Salvo alguns meios de comunica-
ção de fora (tradicionalmente aliena-
dos, reacionários e ressentidos), a po-
pulação brasileira tem interesse por 
Brasília, como antigamente tinha pelo 
Rio de Janeiro: todo brasileiro queria 
que sua então Capital Federal fosse a 
melhore mais bela cidade do mundo. 

Ora, o partido notório por seus 
suaves ativistas chegou a fazer passeata 
pela manutenção da própria favela, a 
Favela do PT: uma agressão à estética e 
à ecologia em meio ao bosque ao lado 
da Praça dos Três Poderes. O braço 
sindical do PT, a CUT, incumbiu-se de 
promover a manifestação pró-favela, 
com privilégio de os beneficiários defe-
carem debaixo das árvores. Argumen-
to: os favelados trabalham ali perto, na 
Praça dos Três Poderes e Esplanada, 
catando papel. 

E os outros brasileiros que igual-
mente trabalham nos Três Poderes e na 

Esplanada? 
Também seria dar privilégio a todo 

flanelinha de estabelecer-se perto de 
onde dê 'uma olhadinha' num carro. 

Haveria singela motivação: trans-
formar em petistas eleitores de ACM. 

Depois se legalizaria. 
Passeata, sim, mas em favor de 

mais escolas; de mais hospitais; de mais 
verde; água bem tratada e esgotos tam-
bém; de reforma agrária; de oportuni-
dades; de qualificação profissional. Em' 
favor da Orquestra do Teatro, que se 
transformou, é lamentável, apenas num 
emprego, não um organismo de exigen-
tes artistas, em busca de qualidade. 
Mais teatros. Passeata em favor de le-
var menino de rua compulsoriamente -
para a escola, onde possa também al-
moçar e merendar, jogar bola, aprender 
um ofício, escovar os dentes e tomar 
banho. (O ministro da Educação parece 
não gostar disso; considera caro. Mas 
deve ser feito, à revelia dele). Que se 
retome para Brasília o Cine Atlântida (e 
os dois karinzinhos ao fundo; há muita 
idéia de cultura artística que pode sal-
var aquelas áreas) e desenvolva um pro-
jeto urbanístico, de beleza e funcionali-
dade, para o Setor de Diversões Sul. 

Administrador do cemitério, admi-
nistrador da praça, administrador de 
Brasília. Aliás, usam este eufemismo; 
administrador do Plano Piloto. E o que 
é Brasília? Como se chama a Capital do 
Brasil? Mas Brasília tem de ter um pre-
feito, ungido, se possível aprovado pela 
Câmara Legislativa ou pelo Senado, e 
de mandato com o mesmo tempo do de 
governador ou do Presidente, atribui-
ções, orçamento e tudo o mais. O trata-
mento da cidade tem de ser todo espe-
cial e não à base do desamor e do popu-
lismo, conforme a acintosa Favela do 
PT. Mas segundo um enamorado. Péri-
cles era um enamorado de Atenas. 

O caso é tão relevante que cada 
candidato a governador do Distrito Fe-
deral deveria tornar público durante a 
campanha: se eleito, o prefeito de Bra-
sília será fulano. 

Um brasileiro cujo perfil a popula-
ção conheça e a quem admire. 
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